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1.
Introdução

Todos os cidadãos da União gozam do direito de eleger e de ser eleitos nas eleições municipais do Estado‑Membro de residência, nas mesmas condições que os nacionais desse Estado
.

Trata‑se de um dos direitos que a cidadania da União, introduzida pelo Tratado de Maastricht em 1992, confere aos cidadãos da União. Os direitos específicos de participação na vida política no Estado‑Membro de residência são estabelecidos no artigo 19º do Tratado que institui as Comunidades Europeias (a seguir designado “Tratado CE”).

O nº 1 do artigo 19º estabelece que qualquer cidadão da União residente num Estado‑Membro que não seja o da sua nacionalidade
 goza do direito de eleger e de ser eleito nas eleições municipais do Estado‑Membro de residência, nas mesmas condições que os nacionais desse Estado. Esse direito será exercido sem prejuízo das modalidades adoptadas pelo Conselho. Essas regras podem prever disposições derrogatórias, sempre que problemas específicos de um Estado-Membro o justifiquem.

As modalidades do exercício do direito de voto e de elegibilidade foram estabelecidas em 1994 pela Directiva 94/80/CE relativa às eleições autárquicas (a seguir designada "directiva")
. Esta foi alterada pela Directiva 96/30/CE
, na sequência da adesão da Áustria, Finlândia e Suécia em 1995, para incluir na mesma uma referência às autoridades locais de base destes três países.

O artigo 13º da directiva estabelece que a Comissão apresentará ao Parlamento Europeu e ao Conselho um relatório sobre a aplicação da directiva, incluindo a evolução do eleitorado verificada desde a sua entrada em vigor, no prazo de um ano a contar da realização em todos os Estados‑Membros de eleições autárquicas com base nas disposições da directiva. Ao mesmo tempo, a Comissão propõe, eventualmente, as adaptações adequadas.

Os Estados‑Membros deviam dar aplicação à directiva até 1 de Janeiro de 1996, porém, em vários Estados‑Membros, a mesma foi transposta após esta data. Foi o que aconteceu igualmente em França, último Estado-Membro a realizar eleições autárquicas com base na directiva. A França aplicou a directiva pela primeira vez nas eleições autárquicas de 11 e 18 de Março de 2001, data a partir da qual a Comissão tem um ano para apresentar o relatório de 2002.

Este relatório destina‑se a cumprir a obrigação de avaliação da aplicação da directiva do ponto de vista jurídico e prático
. O mesmo abrange o período de 1 de Janeiro de 1996 a 31 de Maio de 2001.

2.
Estrutura do relatório e fontes de informação sobre a aplicação

O relatório inicia com uma descrição das principais características da directiva e com a avaliação da sua aplicação do ponto de vista jurídico. A Comissão recebeu informações relativamente à transposição do ponto de vista jurídico, quando os Estados‑Membros comunicaram as disposições nacionais de transposição à Comissão em conformidade com o artigo 14º da directiva. Esta avaliação na primeira parte do relatório abrange a situação em todos os Estados‑Membros.

No que diz respeito à sua aplicação do ponto de vista prático, a directiva não impõe expressamente a obrigação de os Estados‑Membros apresentarem um relatório à Comissão sobre a sua aplicação. Porém, a Comissão depende da colaboração dos Estados‑Membros para proceder à avaliação da aplicação e da evolução a nível do eleitorado.

Por conseguinte, a fim de obter as informações necessárias, foi preparado um questionário
 em cooperação com peritos em matéria eleitoral dos Estados‑Membros e enviado a todos os Estados‑Membros no primeiro trimestre de 2001 solicitando respostas até final de Maio de 2001. O questionário consistia em duas séries de perguntas, uma relativa às estatísticas a nível nacional e local e a outra relativa aos dados qualitativos sobre as campanhas eleitorais e a evolução do eleitorado.

Treze Estados‑Membros responderam a este pedido de informações: Bélgica, Alemanha, Grécia, Espanha, Irlanda, Itália, Luxemburgo, Países Baixos, Áustria, Portugal, Finlândia, Suécia e Reino Unido. Não foram recebidas informações da Dinamarca e da França. Por conseguinte, a segunda parte do relatório analisa a aplicação do ponto de vista prático da directiva nos treze Estados‑Membros referidos.

O questionário solicitava informações estatísticas e qualitativas. O relatório contém a avaliação com base em informações estatísticas sobre a participação nas eleições autárquicas. Os quadros que sintetizam as respostas dos Estados‑Membros encontram-se disponíveis no endereço Internet seguinte:

http://europa.eu.int/comm/dgs/justice_home/index_pt.htm.

No que diz respeito à evolução do eleitorado, a avaliação da Comissão na terceira parte do relatório baseia-se nas informações recebidas dos Estados‑Membros acima referidos através do questionário.

PARTE I: APLICAÇÃO DO PONTO DE VISTA JURÍDICO

3.
Principais características da directiva

A directiva concretiza os objectivos definidos no nº 1 do artigo 19º da Tratado CE. A mesma baseia-se nos princípios seguintes:

Não harmonização dos regimes eleitorais

A directiva não se destina a harmonizar os regimes eleitorais dos Estados‑Membros, mas a suprimir a condição da nacionalidade. Na maior parte dos Estados‑Membros já era exigida a condição da nacionalidade para o exercício do direito de voto e de elegibilidade nas eleições autárquicas.

Liberdade de escolha

Os cidadãos da União têm a liberdade de escolher se participar ou não nas eleições autárquicas do Estado-Membro de residência. Dado que a directiva reconhece o direito de voto no Estado-Membro de residência sem o substituir pelo direito de voto no Estado‑Membro de origem, os cidadãos da União podem ser automaticamente inscritos nos cadernos eleitorais dos Estados‑Membros em que o voto não é obrigatório.

Igualdade de acesso aos direitos eleitorais

Em conformidade com o princípio da não discriminação, os cidadãos da União devem gozar dos direitos eleitorais nas mesmas condições que os nacionais do Estado‑Membro em que residem. Por conseguinte, devem, por exemplo, ter acesso aos mesmos processos de recurso no que diz respeito às omissões ou aos erros registados nos cadernos eleitorais ou na declaração de candidatura ou à extensão do voto obrigatório aos não nacionais. Igualmente, após a inscrição nos cadernos eleitorais, o cidadão da União continua inscrito nas mesmas condições dos nacionais do Estado‑Membro, excepto se o cidadão requerer a sua eliminação. É igualmente exigido que os cidadãos da União possam participar plenamente na vida política do Estado‑Membro de residência, em especial no que diz respeito à filiação nos partidos políticos existentes ou mesmo à fundação de novos partidos políticos.

O dever informar

Os cidadãos da União residentes num Estado‑Membro diferente do Estado-Membro de origem devem ser informados dos seus novos direitos. Por conseguinte, a directiva obriga o Estado‑Membro de residência a informar os cidadãos da União não nacionais "com a devida antecedência e de forma adequada” das condições e regras de exercício desses direitos nas eleições nesse Estado.

Disposições derrogatórias caso a situação específica de um Estado‑Membro o justifique

O artigo 12º autoriza a introdução de derrogações ao princípio da igualdade de tratamento, se problemas específicos de um Estado‑Membro o justifiquem. Os Estados, em que a proporção de cidadãos da União em idade de votar neles residentes, sem ter a sua nacionalidade, ultrapassar 20% do conjunto dos eleitores, podem exigir um período mínimo de residência, quer dos eleitores quer dos candidatos, ou adoptar as medidas adequadas em matéria de composição das listas de candidatos, destinadas a facilitar a integração dos não nacionais e a evitar a polarização entre listas de candidatos “nacionais” e “não nacionais”.

4.
Aplicação da Directiva

4.1.
Notificação das medidas nacionais de transposição

Em conformidade com o artigo 14º da directiva, os Estados‑Membros deverão adoptar as disposições nacionais de transposição até 1 de Janeiro de 1996. A mesma data limite era aplicável à Áustria, Finlândia e Suécia com base nos artigos 2º et 168º do Acto de Adesão.

Quatro Estados‑Membros, Dinamarca, Irlanda, Luxemburgo e Reino Unido
, adoptaram todas as medidas de transposição dentro do prazo previsto.

Três Estados‑Membros, Alemanha (em todos os Länder excepto Brema), Finlândia (no território continental) e Áustria (na Caríntia e no Tirol) transpuseram parcialmente a directiva dentro do prazo previsto.

Subsequentemente, a Comissão deu início em 1996, aos procedimentos de infracção previstos no artigo 226º do Tratado CE contra onze Estados‑Membros, Bélgica, Alemanha (relativamente a Brema), Grécia, Espanha, França, Itália, Países Baixos, Áustria (relativamente a 7 Bundesländer), Portugal, Finlândia (relativamente às Ilhas Åland) e Suécia, por não terem notificado as medidas nacionais de transposição.

Estes Estados‑Membros aplicaram a directiva e notificaram as medidas adequadas à Comissão durante o período de 1996-1999, tendo os procedimentos de infracção sido encerrados. Os procedimentos foram encerrados antes de serem remetidos para o Tribunal de Justiça das Comunidades Europeias, excepto relativamente à Bélgica, que foi condenada pelo Tribunal de Justiça por acórdão de 9 de Julho de 1998 proferido no processo C-323/97.

A Bélgica notificou as medidas nacionais de transposição à Comissão em 1999. Por conseguinte, a transposição ficou concluída em todos os Estados‑Membros.

As medidas nacionais de transposição são apresentadas no anexo 1 ao relatório.

4.2.
Conformidade da legislação nacional

Seguidamente, a Comissão avaliou a conformidade das disposições nacionais de transposição com a directiva.

A qualidade da legislação nacional é satisfatória e as disposições estão em conformidade com as exigências da directiva. Foi dado início apenas a três procedimentos de infracção, um contra a Grécia e dois contra a Alemanha, devido à não conformidade com a directiva
.

A maior parte dos problemas de conformidade detectados pela Comissão dizem respeito à inscrição nos cadernos eleitorais (documentos necessários ou manutenção da inscrição após o primeiro pedido). Por conseguinte, esses problemas dizem respeito à aplicação do nº 2 ou do nº 3 do artigo 8º da directiva. Registaram-se igualmente casos de não conformidade com o artigo 3º e com o nº 1 do artigo 4º da directiva.

Artigo 3º – Condições idênticas às aplicáveis aos nacionais

O artigo 3º da directiva garante o direito de voto e de elegibilidade nas eleições autárquicas no Estado‑Membro de residência a qualquer cidadão da União e que, sem ter a nacionalidade, preencha, em todo o caso, as mesmas condições a que a legislação desse Estado sujeita o direito de voto e de elegibilidade dos seus nacionais.

A Comissão verificou que, em várias disposições, a legislação grega não estava em conformidade com a directiva. Por exemplo, segundo a legislação grega, só podiam exercer o direito de voto as pessoas que tivessem o conhecimento da língua grega. Esta condição é discriminatória e contrária ao artigo 3º da directiva. A Comissão enviou um parecer fundamentado à Grécia relativamente à não conformidade, tendo depois o problema sido solucionado mediante alterações à legislação nacional.

Nº 1 do artigo 4º – Período de residência
Nos termos do nº 1 do artigo 4º da directiva, se, para serem eleitores ou elegíveis, os candidatos do Estado‑Membro de residência necessitarem de ter residido durante um período mínimo no território nacional, considera-se que os eleitores elegíveis referidos no artigo 3º preenchem esta condição quando tenham residido durante um período equivalente noutros Estados‑Membros.

Outra disposição em que a legislação grega não estava em conformidade com a directiva previa que só podiam votar as pessoas residentes na Grécia há, pelo menos, dois anos. Esta disposição contraria o artigo 4º da directiva, que considera a residência noutros Estados‑Membros equivalente à residência no território do Estado em questão. Também este ponto foi solucionado mediante alterações à legislação nacional.

Nº 2 do artigo 8º – Documentos para inscrição nos cadernos eleitorais

Nos termos do nº 2 do artigo 8º da directiva, para serem inscritos nos cadernos eleitorais, os eleitores não nacionais devem apresentar as mesmas provas que os eleitores nacionais. O nº 2 do artigo 8º estabelece, além disso, que o Estado-Membro de residência pode exigir que os eleitores não nacionais apresentem um documento de identidade válido, bem como uma declaração formal que especifique a sua nacionalidade e endereço no Estado‑Membro de residência. Esta lista de documentos deve ser considerada exaustiva.

A legislação grega exige que o eleitor não grego apresente uma declaração escrita que indique que não se encontra privado do direito de voto no Estado-Membro de origem. O nº 2 do artigo 8º não prevê tal declaração relativamente à eventual privação do direito de voto no Estado‑Membro de origem, não devendo a mesma ser, por conseguinte, exigida. Isto é confirmado pelo oitavo considerando da directiva, nos termos do qual é suficiente subordinar o direito de voto apenas ao regime de incapacidade eleitoral do Estado‑Membro de residência. Está actualmente em curso um procedimento de infracção contra a Grécia, constituindo o único procedimento de infracção aberto relativamente à directiva
.

Na Alemanha, os Länder da Saxónia e da Baviera exigiam que os eleitores não nacionais apresentassem uma declaração sob juramento atestando que residiam na municipalidade em que desejavam votar há, pelo menos, três meses sem interrupção, e que era lá que exerciam a sua actividade principal. Esta exigência é abusiva, porque as Autoridades alemãs podem obter informações relativas ao período de residência de três meses consultando o registo da população, no qual devem estar inscritos todos os residentes. Posteriormente, a legislação alemã foi alterada, tendo sido suprimida a disposição que exigia uma declaração adicional.

Nº 3 do artigo 8º – Manutenção da inscrição nos cadernos eleitorais

O nº 3 do artigo 8º da directiva estabelece que os eleitores não nacionais inscritos nos cadernos eleitorais mantêm a sua inscrição nas mesmas condições que os eleitores nacionais. Esta medida aplica-se até à sua eliminação automática dos cadernos eleitorais por terem deixado de preencher as condições necessárias para o exercício do direito de voto ou até solicitarem a sua eliminação dos cadernos eleitorais.

A legislação de transposição adoptada pelos dois Länder alemães, a Saxónia e a Baviera, exigiam que os cidadãos da União residentes na Alemanha solicitassem a sua inscrição nos cadernos eleitorais antes de cada eleição autárquica, o que constitui uma infracção ao nº 3 do artigo 8º da directiva. Após o início dos procedimentos de infracção, a legislação nacional foi alterada, sendo actualmente os cidadãos da União inscritos automaticamente nos cadernos eleitorais para todas as eleições autárquicas. Por conseguinte, o problema foi solucionado.

4.3.
Denúncias
A Comissão recebeu apenas algumas denúncias durante os cinco anos de vigência da directiva. No total, as mesmas diziam respeito a menos de uma dezena de diferentes casos de eventual aplicação incorrecta da directiva. Nenhuma das denúncias deu origem a um procedimento de infracção. O número reduzido de denúncias parece indicar que os Estados‑Membros aplicaram a directiva de maneira bastante satisfatória.

5.
Derrogações aplicadas

O nº 1 do artigo 12º da directiva estabelece que o Estado‑Membro pode, em derrogação ao disposto na directiva, fixar certas restrições ao direito de voto e de elegibilidade, se a proporção de cidadãos da União nele residentes, que não tenham a sua nacionalidade e que tenham atingido a idade de votar, ultrapassar 20% do conjunto dos cidadãos da União em idade de votar nele residentes.

O nº 2 do artigo 12º permite que a Bélgica, em derrogação ao disposto na directiva, aplique a restrição ao direito de voto a um número limitado de autarquias.

O nº 3 do artigo 12º autoriza, por derrogação ao disposto na directiva, o Estado‑Membro a não aplicar os artigo 6º a 11º relativamente aos nacionais de um Estado‑Membro que residam noutro Estado‑Membro se estes tiverem neste último o direito de voto para o parlamento nacional e serem, por conseguinte, inscritos nos cadernos eleitorais exactamente nas mesmas condições que os eleitores nacionais
.

O único Estado-Membro que aplicou esta derrogação foi o Luxemburgo com base no nº 1 do artigo 12º. O Luxemburgo só confere o direito de voto aos cidadãos da União não nacionais que tenham residido no seu território durante seis anos no período dos últimos sete anos anteriores à inscrição. No que diz respeito ao direito de elegibilidade, o Luxemburgo exige que os cidadãos da União não nacionais tenham o seu domicílio legal no território do Luxemburgo e que aí tenham residido durante doze anos no período dos últimos quinze anos anteriores à apresentação do pedido.

No Luxemburgo, à data da transposição, os cidadãos da União não nacionais em idade de votar correspondiam a 28,7% do número de eleitores, o que justificava a derrogação. Em seguida, a Comissão verificou a existência de condições que justificavam a derrogação em 1999
. A Comissão apurou que a proporção de eleitores não nacionais era de 32–34%, consoante as fontes, isto é, uma proporção significativamente superior ao limiar de 20% fixado na directiva. Por conseguinte, continuavam preenchidas as condições que justificavam a concessão de uma derrogação ao Luxemburgo.

PARTE II: APLICAÇÃO DO PONTO DE VISTA PRÁTICO

6.
Potenciais eleitores e eleições autárquicas realizadas com base na directiva

A repartição por nacionalidade dos não nacionais varia consideravelmente entre Estados‑Membros. Em 2000, viviam num Estado‑Membro diferente daquele de que têm a nacionalidade 4,7 milhões de cidadãos da União com mais de 18 anos. A repartição entre Estados‑Membros é bastante desigual, registando‑se o maior número na Alemanha com mais de 1,5 milhões e na França com mais de 1 milhão
.

Número de pessoas com mais de 18 anos de idade residentes nos Estados‑Membros da UE em 2000



Estado‑Membro
Nacionais
Cidadãos da União não nacionais
Total da população (incluindo nacionais de países terceiros)
Percentagem de cidadãos da UE não nacionais do total da população (%)

Alemanha
60 601 000
1 521 000
65 918 000
2,5

França
41 812 000
1 004 000
44 526 000
2,4

Reino Unido
42 870 000
790 000
44 914 000
1,8

Bélgica
7 387 000
456 000
8 070 000
5,8

Países Baixos
11 612 000
194 000
12 177 000
1,6

Suécia
6 566 000
143 000
6 913 000
2,2

Espanha
31 365 000
133 000
31 715 000
0,4

Luxemburgo
210 000
108 000
333 000
34,0

Áustria
5 796 000
95 000
6 303 000
1,6

Irlanda
2 659 000
76 000
2 763 000
2,8

Itália
46 552 000
56 000
46 921 000
0,1

Dinamarca
4 064 000
32 000
4 189 000
0,8

Portugal
7 751 000
26 000
7 888 000
0,3

Grécia
8 244 000
16 000
8 464 000
0,2

Finlândia 
3 960 000
9 000
4 007 000
0,2

Total geral
281 449 000
4 658 000
295 101 000
1,6

O total destes 4,7 milhões de pessoas representa o potencial de eleitores nas eleições autárquicas abrangidos pela directiva, sem ter em conta as eventuais condições de duração de residência.

Em certos Estados‑Membros, os nacionais de outros Estados‑Membros já podiam votar nas eleições autárquicas, sob certas condições, antes da entrada em vigor da directiva. Era o caso na Dinamarca, Espanha, Irlanda, Países Baixos, Finlândia e Suécia. Por conseguinte, o número de novos eleitores que adquiriram, ao abrigo da directiva, o direito de voto e de elegibilidade nas eleições autárquicas no seu país de residência era de cerca de 4 milhões.

As primeiras eleições autárquicas ao abrigo da directiva foram efectuadas em 1996 na Alemanha (nos Länder da Baviera, Berlim, Hesse e Baixa Saxónia) e no Reino Unido. Embora a Bélgica tenha sido o ultimo Estado‑Membro a transpor a directiva, o último a aplicá‑la foi a França, país em que as primeiras eleições autárquicas com base na directiva foram realizadas em Março de 2001.

Eleições autárquicas realizadas após a entrada em vigor da directiva


Estado‑Membro
Data

Alemanha
1996 (eleições autárquicas realizadas nos Länder e diversas eleições em 16 Länder desde 1996
)

Reino Unido
1996 (diversas eleições autárquicas realizadas depois de 1996 em função do tipo de autarquia)

Itália
1997 (Maio) e 2001 (13‑27 de Maio)

Dinamarca
1997 (18 de Novembro) e 2001 (20 de Novembro)

Portugal
1997 (14 de Dezembro) e 2001 (16 de Dezembro)

Áustria
1998 (eleições autárquicas realizadas a nível dos Länder. Por exemplo
: 1998, 1999 e 2000)

Países Baixos
1998 (Março)

Suécia
1998 (20 de Setembro)

Grécia
1998 (11 de Outubro)

Irlanda
1999 (11 de Junho)

Espanha
1999 (13 de Junho)

Luxemburgo
1999 (Outubro)

Bélgica
2000 (9 de Outubro)

Finlândia
2000 (22 de Outubro)

França
2001 (11‑18 de Março)

Não se encontram disponíveis informações globais sobre as taxas de participação nas eleições autárquicas em todos os Estados‑Membros. Os valores variaram entre 88% em Espanha (eleições de 1999), 75% na Suécia (eleições de 1998), 60% nos Países Baixos (eleições de 1998), 56% na Finlândia (eleições de 2000) e 34% no Reino Unido (eleições de 1996). Estes valores dão algumas indicações sobre a participação geral na vida política a nível autárquico.

Existem mais de 85 000 autarquias nos Estados-Membros da União Europeia
. O relatório analisará a aplicação da directiva nas eleições autárquicas em treze Estados‑Membros, tal como referido no nº 2 supra. Para analisar a aplicação, em primeiro lugar, o questionário dizia respeito aos resultados das eleições autárquicas a nível nacional. Em segundo lugar, solicitava informações sobre as dez autarquias com maior percentagem de cidadãos da União não nacionais em idade de votar, pensando‑se que tais dados são representativos da situação a nível local. De facto, tendo em conta o número considerável de autarquias, era impossível a análise dos dados relativamente a todas as autarquias. A Comissão considera que, mesmo que as informações relativas à situação a nível local se cinjam a dez autarquias por Estado‑Membro, as mesmas são indicativas da situação geral e contribuem para a avaliação da aplicação.

O presente relatório contém a avaliação qualitativa dos dados estatísticos relativos à participação nas eleições autárquicas. Os quadros pormenorizados que apresentam as respostas dos treze Estados‑Membros, incluindo, por exemplo, a discriminação dos eleitores por Estado‑Membro em cada Estado‑Membro e as informações relativas às eleições nas dez autarquias de cada Estado‑Membro, estão disponíveis no seguinte endereço Internet

http://europa.eu.int/comm/dgs/justice_home/index_pt.htm.

7.
Participação nas eleições autárquicas de cidadãos da União não nacionais no Estado‑Membro de residência

7.1.
Direito de voto: síntese a nível nacional

Os cidadãos da União não nacionais devem solicitar a sua inscrição nos cadernos eleitorais na Bélgica, Grécia. Espanha, Irlanda, Itália, Luxemburgo, Áustria, Portugal e Reino Unido. A proporção de cidadãos da União não nacionais inscritos nos cadernos eleitorais do seu Estado‑Membro de residência para as eleições autárquicas é apresentada no quadro infra.

Na Alemanha, Países Baixos, Finlândia e Suécia, todos os residentes, incluindo os cidadãos da União não nacionais, são inscritos automaticamente nos cadernos eleitorais.

Proporção de cidadãos da União não nacionais inscritos nos cadernos eleitorais
do seu Estado‑Membro de residência (%)

B
D
EL
E
IRL
I
L
NL
A
P
FIN
S
UK

17,8
todos*
9,5
24,4
52,3
19,2
12,4
Todos*
54,2
9,8
todos*
todos*
41,1

* Inscritos automaticamente.

O quadro mostra que a proporção de cidadãos da União não nacionais inscritos nos cadernos eleitorais é muito variável de um Estado‑Membro para outro, não incluindo os Estados‑Membros em que os eleitores são inscritos automaticamente. A média dos nove Estados‑Membros que exigem que os eleitores se inscrevam por própria iniciativa era de 26,7%. A Grécia e Portugal registam as taxas de inscrição mais baixas, bem como o Luxemburgo que ficou muito aquém da média.

Não se encontram disponíveis dados completos sobre o número de cidadãos da União não nacionais que votaram efectivamente. Apenas a Finlândia indicou a taxa de participação efectiva dos cidadãos da União não nacionais. A nível nacional essa taxa foi de 30,2% .

Na Alemanha, não existe qualquer informação a nível nacional, mas as Autoridades alemãs comunicaram algumas informações sobre exemplos concretos de taxas de participação: por exemplo, a taxa de participação de cidadãos da União não nacionais nas eleições autárquicas foi de 21,5% em Estugarda (1996), entre 12–36% na Baviera (1996), 23% em Hamburgo (1997), 17,5% em Berlim (1999), 16,9% em Brema (1999) e 11% em Sarburgo (2001).

A Suécia indicou que não dispunha de informações exactas sobre a taxa de participação, mas que as Autoridades suecas podiam indicar também exemplos concretos com base em sondagens eleitorais. De acordo com este tipo de informações, a taxa de participação dos cidadãos dinamarqueses foi de 38%, dos cidadãos finlandeses de 35%, dos cidadãos britânicos de 39% e dos cidadãos alemães de 49%.

Partindo do princípio de que uma grande maioria dos cidadãos que solicitaram para ser inscritos nos cadernos eleitorais tem igualmente intenção de participar no acto eleitoral, as percentagens acima referidas de cidadãos não nacionais inscritos dão uma ideia bastante exacta da participação. É o que se verifica em especial relativamente à Bélgica e à Grécia em que o voto é obrigatório a partir do momento em que o cidadão da União se inscreve nos cadernos eleitorais.

Pode concluir-se que a participação dos cidadãos da União não nacionais nas eleições autárquicas do Estado‑Membro de residência foi, em geral, bastante reduzida. Em dois Estados‑Membros, Irlanda e Áustria, inscreveu‑se nos cadernos eleitorais apenas metade dos cidadãos nacionais. Os bons resultados registados na Irlanda devem‑se provavelmente ao facto de que neste Estado‑Membro os cidadãos não nacionais nele residentes puderam votar em todas as eleições desde 1963. A participação foi especialmente reduzida na Grécia, Portugal e Luxemburgo, países em que a taxa de inscrições atingiu apenas cerca de 10%.

7.2.
Direito de voto em dez autarquias

As informações que os Estados‑Membros puderam fornecer relativamente às eleições nas dez autarquias com maior percentagem de cidadãos da União não nacionais em idade de votar são muito variáveis.

As informações disponíveis não são suficientemente completas para descrever a situação na Bélgica, Grécia, Irlanda, Países Baixos ou Reino Unido. Na Alemanha e na Suécia, todos os cidadãos da União são inscritos automaticamente nos cadernos eleitorais. Porém, não há informações disponíveis sobre as taxas de participação efectiva.

Em Espanha, a taxa de inscrição variou entre 5% e 50% nas dez autarquias. Por conseguinte, são significativas as variações a nível local. Em Itália, a taxa de inscrição situou‑se entre 6 e 40% e no Luxemburgo entre 12 e 69%. Comparativamente com estes resultados, a taxa de inscrição nas dez autarquias em Portugal é muito baixa, situando‑se a percentagem de cidadãos da União inscritos entre 0 e 1,7%.

Na Áustria, várias das dez autarquias escolhidas com base na proporção de eleitores não nacionais eram muito pequenas contando com algumas centenas ou milhares de habitantes. Por conseguinte, a proporção de inscritos foi muito variável, situando‑se entre 1,5 e 100%.

Na Finlândia, as dez autarquias eram igualmente pequenas, contando apenas com algumas centenas de habitantes. A taxa de participação efectiva variou entre 31 e 76%.

Em síntese, pode concluir‑se que a taxa de participação nas eleições autárquicas é muito variável consoante as condições a nível local.

7.3.
Direito de elegibilidade: síntese a nível nacional

Os Estados-Membros puderam fornecer informações muito limitadas sobre o número de cidadãos não nacionais que se apresentaram como candidatos nas eleições autárquicas.

Os dados disponíveis são apenas os seguintes:

Finlândia: 65 candidatos
Suécia: 1829 candidatos
Luxemburgo: 138 candidatos

Além disso, candidatos não nacionais apresentaram‑se também em Espanha, Países Baixos, Portugal, Alemanha e Áustria, mas não são conhecidos dados exactos.

No que diz respeito aos cidadãos da União não nacionais que foram eleitos para as autarquias, os dados disponíveis são os seguintes:

Espanha: 30 cidadãos da União não nacionais eleitos
Países Baixos: 2 eleitos
Portugal: 3 eleitos
Finlândia: 5 eleitos
Suécia: 408 eleitos.

Além disso, encontram‑se disponíveis informações parciais relativamente aos países seguintes:

Alemanha: 319 eleitos em nove Länder, não havendo informações disponíveis relativamente aos outros sete Länder;

Áustria: 20 eleitos em sete Länder, não havendo informações disponíveis relativamente aos outros dois Länder.

Por conseguinte, apresentaram-se como candidatos em diferentes Estados‑Membros cidadãos da União não nacionais, mas não há informações disponíveis sobre a situação em todos os Estados‑Membros. Pelo menos em oito Estados‑Membros apresentaram‑se como candidatos alguns não nacionais e em sete Estados‑Membros alguns candidatos não nacionais tiveram sucesso e foram eleitos.

7.4.
Direito de elegibilidade em dez autarquias

Em geral, o número de candidatos depende da dimensão da autarquia e, por conseguinte, do número de membros do órgão autárquico.

Na Bélgica, entre 0 e 25 cidadãos da União não nacionais apresentaram-se como candidatos em cada uma das dez autarquias. Na Alemanha, este valor situou-se entre 0 e 21 candidatos.

Em Itália, os candidatos eram menos numerosos, já que, no total, se apresentaram cinco candidatos nas dez autarquias, isto é, entre 0 e 2 por autarquia. No Luxemburgo a situação das autarquias foi muito semelhante, pois apresentaram‑se entre 0 e 5 candidatos não nacionais por autarquia.

Na Áustria, o número de candidatos por autarquia variou entre 0 e 6, num total de 13 candidatos não nacionais nas dez autarquias, dos quais foram eleitos 6. Ao nível local, os resultados foram muito satisfatórios, tendo sido eleitos 4 sobre 5 candidatos. Todas as autarquias eram bastante pequenas (menos de 4 000 habitantes), contando a mais pequena com 100‑200 cidadãos em idade de votar. A situação na Finlândia é semelhante à da Áustria, uma vez que as autarquias em causa eram muito pequenas. Apresentam‑se 5 candidatos não nacionais (2 alemães e 3 suecos), não tendo sido eleito nenhum. Os candidatos estavam concentrados em duas das dez autarquias.

No que diz respeito às dez autarquias, não há informações disponíveis relativamente à Grécia, Espanha, Irlanda, Países Baixos, Portugal, Suécia e Reino Unido.

8.
Campanhas de informação 

As eleições autárquicas abrangidas pelo presente relatório foram as primeiras em que cidadãos da União não nacionais podiam participar no Estado‑Membro de residência em conformidade com as disposições da directiva. Sem dúvida que foi necessário um enorme esforço informativo para garantir o exercício dos direitos conferidos – por força da cidadania europeia – a estes quatro milhões de europeus em idade de votar, residentes num Estado‑Membro diferente do seu Estado‑Membro de origem. É provável que estes cidadãos não estivessem familiarizados nem com os seus direitos nem com a forma de os exercer no Estado‑Membro de residência. É de importância primordial conhecer os procedimentos de inscrição nos cadernos eleitorais em tempo útil. De facto, os procedimentos a seguir podem diferir consideravelmente dos do respectivo Estado‑Membro de origem.

O quadro do anexo 3 mostra o tipo de campanha de informação conduzida em cada Estado‑Membro e a percentagem de cidadãos da União não nacionais inscritos nos cadernos eleitorais. Em geral, dado que a organização das eleições autárquicas compete geralmente às autoridades locais, é de considerar que as campanhas de informação são muitas vezes conduzidas a nível local. Por conseguinte, as medidas e meios utilizados diferem consideravelmente, inclusive no interior de um mesmo Estado‑Membro. Devido à natureza local das campanhas de informação, é difícil avaliar o seu alcance global.

Nos termos do artigo 11º da directiva, o Estado‑Membro de residência informará, com a devida antecedência e de forma adequada, os eleitores e elegíveis das condições e regras de exercício do direito de voto e de elegibilidade nesse Estado.
No que diz respeito à noção de informar "de forma adequada", a Comissão indicou em diferentes ocasiões que a única obrigação que incumbe aos Estados‑Membros é a de informar os residentes de forma adequada, ficando a escolha das modalidades de transmissão da informação inteiramente ao critério dos próprios Estados‑Membros
. Embora seja claro que é deixada uma grande margem de apreciação aos Estados‑Membros, a informação deve, no entanto, ser comunicada no devido respeito do disposto no artigo e de acordo com os objectivos estabelecidos na directiva.

A Comissão considera que os Estados‑Membros devem informar especificamente os cidadãos da União residentes no seu território das modalidades e condições de exercício dos seus direitos eleitorais. Assim, um Estado‑Membro não poderá respeitar integralmente a obrigação prevista no artigo 11º se se limitar às informações normalmente fornecidas aos seus nacionais. Por conseguinte, as informações devem ser concebidas por forma a responder às exigências específicas de informação desses eleitores.

A Comissão considera ainda que, para apreciar a correcta aplicação desta disposição da directiva, é necessário ter em conta os resultados práticos da informação prestada e das suas repercussões sobre a participação dos cidadãos da União nas eleições autárquicas. A este propósito, é mais conveniente uma apreciação caso a caso do que uma definição prévia de critérios ou de limiares de participação.

A Comissão regista o facto de nove Estados‑Membros terem referido que, pelo menos, algumas autoridades locais enviaram informações directamente aos potenciais eleitores (Bélgica, Alemanha, Espanha, Irlanda, Itália, Luxemburgo, Áustria, Finlândia e Suécia). A Comissão acredita na eficácia deste tipo de informação. Salienta‑se que os dois Estados‑Membros em que se verificou a taxa mais reduzida de inscrição dos cidadãos da União, a Grécia e Portugal, não fazem qualquer referência ao envio de cartas pessoais no quadro das suas campanhas de informação a nível local. A ausência de contacto pessoal pode ser uma das razões que explicam a reduzida taxa de inscrição.

Segundo a Comissão, os Estados‑Membros em que a taxa de inscrição é reduzida deverão tomar medidas específicas de informação, que poderão passar pelo envio de informações personalizadas por correio ou pela transmissão de informações adequadas aos cidadãos da União nos seus contactos com as autoridades locais.

A Comissão considera que uma taxa de participação extremamente reduzida, muito inferior à media europeia, é indicativa de uma informação inadequada, podendo o Estado‑Membro em causa ser responsabilizado pela incorrecta aplicação do artigo 11º da directiva, o que pode justificar o início do procedimento previsto no artigo 226º do Tratado CE.

Em resposta à pergunta colocada no questionário, todos os Estados‑Membros consideraram que, em seu entender, a campanha de informação tinha sido suficiente e adequada.

PARTE III: EVOLUÇÃO DO ELEITORADO

9.
Evolução do eleitorado
O artigo 13º da directiva exige que a Comissão avalie a evolução do eleitorado desde a entrada em vigor da directiva. Aquando da adopção da directiva, a Comissão fez uma declaração para a acta relativamente ao artigo 13º indicando que prestaria especial atenção à evolução do eleitorado após a entrada em vigor da directiva, o que poderia colocar problemas específicos a certos Estados‑Membros. O Conselho tomou nota desta declaração na sua própria declaração para a acta.

Igualmente, a delegação grega fez uma declaração para a acta no sentido de que, tendo em conta a sua posição geográfica, a Grécia atribui uma importância especial ao relatório que a Comissão irá redigir em aplicação do artigo 13º. Espera que a Comissão, tendo em conta a evolução do eleitorado nos Estados‑Membros, avalie os problemas específicos com que eventualmente terá que deparar após a entrada em vigor da directiva.

O questionário enviado aos Estados‑Membros continha uma pergunta que se relacionava especificamente com a evolução do eleitorado. As respostas são apresentadas no anexo 4 ao relatório. 

Doze dos treze Estados‑Membros que responderam ao questionário consideram que, em geral, não se registou uma evolução significativa no eleitorado. Como formulado pelas autoridades alemãs, dado que o número de eleitores não nacionais varia muito tanto a nível local como regional, a entrada em vigor da directiva teve repercussões muitos díspares nas diferentes autarquias.

Esta opinião é corroborada pelas informações relativas às dez autarquias de cada Estado‑Membro. De facto, observa‑se que localmente a evolução do eleitorado pode ser considerada significativa.

Por exemplo, na Bélgica, de uma comparação com o eleitorado aquando das eleições autárquicas anteriores, resulta um aumento do eleitorado que varia entre 2 e 20%, sendo a média de 9,7% nas dez autarquias, o que é relativamente elevado. Comparando as dez últimas eleições em Espanha, verifica‑se que o aumento do número de eleitores nas dez autarquias situou‑se entre 21 e 35%, tendo a média sido de 29,3%, o que é indicativo de que a evolução do eleitorado a nível local foi realmente muito significativa.

Com base nas informações relativas ao eleitorado nas dez autarquias da Irlanda com maior número de eleitores de não nacionais (1991–1999), pode concluir-se que o aumento do número de eleitores não nacionais a nível local foi significativamente superior ao do eleitorado em geral. O eleitorado em geral aumentou num total que variava entre 0,6% e 20,1%, ou seja, uma média de 10,8%, mas o número de não nacionais inscritos aumentou entre 23,8% e 58,7%, isto é, uma média de 45,5%. Embora os cidadãos não nacionais possam votar na Irlanda desde 1963, verificou‑se localmente um forte aumento do número de eleitores não nacionais inscritos no período em que foi aplicada a directiva. Esta subida dever‑se‑á às campanhas de informação específicas.

Porém, são bastante diferentes os resultados registados nos Países Baixos, país em que os cidadãos da União também tinham o direito de participar nas eleições mesmo antes da entrada em vigor da directiva, embora em condições um pouco diferentes. Em dez autarquias, o aumento do número de eleitores (1994 e 1998) variou consideravelmente entre 0 e 11%, sendo a média de 2,5%, o que não é significativo.

É obviamente impossível saber com certeza em que medida o aumento do número de eleitores a nível local, verificado nos casos apresentados supra, se deve em última análise à concessão do direito de voto aos não nacionais.

A Espanha foi o único Estado‑Membro que indicou ter registado um aumento significativo de 6% do número de eleitores, que em parte se devia ao aumento de 93% da inscrição dos eleitores não nacionais. Porém, mesmo em Espanha, não se colocaram problemas específicos em relação à evolução do eleitorado.

Por conseguinte, pode concluir-se que não se registou qualquer problema específico nos Estados‑Membros relativamente a um eventual aumento do número de eleitores. Consequentemente, a Comissão considera que não são necessárias alterações à directiva.

10.
Conclusões

No que diz respeito à aplicação do ponto de vista jurídico, todos os Estados‑Membros transpuseram a directiva, tendo apenas sido colocados alguns problemas de não conformidade. Por conseguinte, a aplicação da directiva serviu de base jurídica para alargar o direito de voto e de elegibilidade nas eleições autárquicas a quatro milhões de novos cidadãos da União. A aplicação do ponto de vista jurídico pode ser considerada satisfatória pelo que não se impõem alterações à directiva. Este argumento é corroborado pelo reduzido número de denúncias relativamente à aplicação da directiva.

Não se registaram resultados de vulto no que se refere à aplicação do ponto de vista prático, porque a percentagem de cidadãos da União não nacionais inscritos nos cadernos eleitorais é, em geral, bastante reduzida nos treze Estados-Membros abrangidos pelo relatório. A Comissão está especialmente preocupada com a situação na Grécia e em Portugal. Considera, porém, que não são necessárias novas disposições legislativas, mas que a situação poderá ser melhorada através da aplicação correcta e eficaz das exigências da directiva, nomeadamente das que dizem respeito a campanhas de informação suficientes e adequadas. A fim de aumentar a sensibilização dos cidadãos da União não nacionais relativamente aos seus direitos políticos, a Comissão recomenda que sejam enviadas pessoalmente informações por correio ou transmitidas as informações adequadas aos cidadãos da União nos seus contactos com as autoridades locais.

Em terceiro lugar, pode concluir-se que não se colocou qualquer problema específico nos Estados‑Membros na sequência do ligeiro aumento do número de eleitores. Por conseguinte, a Comissão considera que não são necessárias alterações à directiva.

ANEXO 1: Disposições nacionais de transposição

Estado‑Membro
Disposições nacionais de transposição notificadas
à Comissão em conformidade com o artigo 14º
Data de adopção

Bélgica
Loi du 27 janvier 1999 modifiant la loi du 19 octobre 1921 organique des élections provinciales, la nouvelle loi communale et la loi électorale communale, et portant exécution de la directive du Conseil de l’Union européenne n° 94/80/CE du 19 décembre 1994.
27 de Janeiro de 1999

Dinamarca
Lov nr. 208 af 29/03/95
29 de Março de 1995

Alemanha
Bade‑Vurtemberga
1. Gesetz über die Teilnahme von Unionsbürgern an kommunalen Wahlen und Abstimmungen vom 13. November 1995 (GBl. S. 761)
2. Verordnung des Innenministeriums zur Änderung der Kommunalwahlordnung vom 27. November 1995 (GBL. S. 784).
13 de Novembro de 1995

Baviera
1. Gemeinde- und Landkreiswahlgesetz 
2. Gemeinde- und Landkreiswahlordnung
26 de Junho de 1995

Berlim
1. Gesetz über die Wahlen zum Abgeordnetenhaus und zu den Bezirksverordnetenversammlungen (Landeswahlgesetz) vom 25. September 1987 (GVBl. S. 2370), zuletzt geändert durch das Gesetz vom 3. Juli 1995 (GVBl. S.400).
2. Wahlordnung für die Wahlen zum Abgeordnetenhaus und zu der Bezirksverordneten-versammlungen (Landeswahlordnung) vom 8. Februar 1988 (GVBl. S. 373), zuletzt geändert durch Verordnung vom 10. August 1995 (GVBl. S. 540).
--

Brandeburgo
1. Gesetz zur Änderung des Brandenburgischen Kommunalwahlgesetzes zur Umsetzung der Richtlinie 94/80/EG des Rates vom 19. Dezember 1994, und zur Änderung des Landesbeamtengesetzes vom 14. Dezember 1995 ( GVBl. I S. 274) und die Verordnung zur Änderung der Brandenburgischen Kommunalwahlverordnung vom 18. Dezember 1995 (GVBl. I S. 738).
14 de Dezembro de 1995

Brema
Gesetz zur Umsetzung der Richtlinie des Rates 94/80/EG vom 19. Dezember 1994 und 96/30/EG vom 13. Mai 1996 über die Einzelheiten der Ausübung des aktiven und passiven Wahlrechts bei den Kommunalwahlen für Unionsbürger mit Wohnsitz in einem Mitgliedstaat, dessen Staatsangehörigkeit sie nicht besitzen vom 1. Oktober 1996 (Brem. GBI. S. 303, 319).
1 de Outubro de 1996

Hamburgo
Gesetz vom 5. Dezember 1995 (Hamburgisches Gesetz- und Verordnungsblatt S. 353).
5 de Dezembro de 1995

Hesse
1. Gesetz zur Einführung des Kommunalwahlrechts für Unionsbürgerinnen und Unionsbürger vom 12. September 1995 (GVBl.1 S. 462)
2. Vierte Verordnung zur Änderung der Kommunalwahlordnung vom 8. November 1995 (GVBl. 1 S. 522).
12 de Setembro de 1995

8 de Novembro de 1995

Meclemburgo‑Pomerânea Ocidental
1. Erstes Gesetz zur Änderung wahlrechtlicher Vorschriften (1. WRÄndG) vom 18. Dezember 1995 (GVBl. M-V S. 651) – ändert Kommunalwahlgesetz für das Land Mecklenburg-Vorpommern vom 26. November 1993 (GVBl. M-V S.938),
2. Gesetz zur Änderung Kommunalverfassungsrechtlicher Vorschriften und zur Einführung der direken Wahl der Bürgermeister und Landräte vom 26. November 1997 (GVOB1 M-V S. 694),
3. Erste Verordnung zur Änderung der Kommunalwahlordnung (1. KWO-ÄVO) vom 20. Dezember 1995 (GVOBl. M-V S. 675) – ändert Kommunalwahlordnung für das Land Mecklenburg-Vorpommern vom 25. Januar 1994 (GVOBl. M-V S. 33).
18 de Dezembro de 1995

20 de Dezembro de 1995

26 de Novembro de 1997

Baixa Saxónia
Gesetz zur Einführung des aktiven und passiven Wahlrechts bei den Kommunalwahlen für nichtdeutsche Staatsangehörige von Mitgliedstaaten der Europäischen Union und zur Herabsetzung der Altersgrenze für das aktive Wahlrecht bei Kommunalwahlen vom 20. November 1995.
20 de Novembro de 1995

Renânia do Norte‑ Vestefália
1. Gesetz zur Einführung des Kommunalwahlrechts für Unionsbürger/innen vom 12. Dezember 1995 (GV. NW. S. 1198)
2. Verordnung zur Änderung der Kommunalwahlordnung vom 19.Dezember 1995 (GV.NW.S.1262); 
12 de Dezembro de 1995

19 de Dezembro de 1995

Renânia-Palatinado
1. 33. Landesgesetz zur Änderung der Verfassung für Rheinland-Pfalz vom 12. Oktober 1995 (GVBl. S. 405),
2. Zweite Landesgesetz zur Änderung kommunalrechtlicher Vorschriften vom 22. Dezember 1995 (GVBl. S. 521),
3. Fünfte Landesverordnung zur Änderung der Kommunalwahlordnung vom 22. Dezember 1995 (GVBl. S. 27).
12 de Outubro de 1995

22 de Dezembro de 1995

Sarre
1. Gesetz zur Änderung des Kommunalwahlrechts vom 27. September 1995 (Amtsbl. S. 990)
2. Verordnung zur Änderung der Kommunalwahlordnung vom 6. Oktober 1995 (Amtsbl. S. 1010).
27 de Setembro de 1995

6 de Outubro de 1995

Saxónia
1. Gemeindeordnung für den Freistaat Sachsen – SächsGemO vom 21.04 1993 (SächsGVBl. S. 310,445), zuletzt geändert durch Gesetz vom 10.12.1998 (SächsGVBl. S. 662); 

2. Landkreisordnung für den Freistaat Sachsen – SächsLKrO vom 19.07.1993 (SächsGVBl. S. 577), zuletzt geändert durch Gesetz vom 20.02.1997 (SächsGVBl. S. 105); 

3. Gesetz über die Kommunalwahlen im Freistaat Sachsen (Kommunalwahlgesetz - KomWG) vom 18.10.1993 (SächsGVBl. S. 937), zuletzt geändert durch Gesetz vom 10.12.1998 (SächsGVBl. S. 604);
4. Verordnung des Sächsischen Staatsministeriums des Innern zur Durchführung des Gesetzes über die Kommunalwahlen im Freistaat Sachsen (Kommunalwahlordnung - KomWO) vom 13.12.1993 (SächsGVBl. 1994, S. 21), zuletzt geändert durch Verordnung vom 10.02.1999 (SächsGVBl. S. 62).
20 de Fevereiro de 1997

10 de Outubro de 1998

10 de Dezembro de 1998

10 de Fevereiro de 1999

Saxónia-Anhalt
1. Gesetz über das Kommunalwahlrecht für nichtdeutsche Unionsbürger vom 6.11.1995 (GVBl. S. 314),
2. Zweite Verordnung zur Änderung der Kommunalwahlordnung für das Land Sachsen-Anhalt vom 5.12.1995 (GVBl. S. 383)
3. Gesetz vom 25. Juli 1997 zur Herabsenkung des Wahlalters zur aktiven Teilnahme an Kommunalwahlen.
6 de Novembro de 1995

5 de Dezembro de 1995

25 de Julho de 1997

Schleswig-Holstein
1. Gesetz zur Änderung des Gemeinde- und Kreiswahlgesetzes vom 8. Dezember 1995 (GVOBI. Schl.-H. S. 480),
2. Landesverordnung zur Änderung der Gemeinde- und Kreiswahlordnung vom 22. Dezember 1995 (GVOBI. Schl.-H. 1996 S. 19).
3. Gesetz über die Wahlen in den Gemeinden und Kreisen in Schleswig-Holstein (Gemeinde- und Kreiswahlgesetz –GKWG-) in der Fassung vom 19.03.1997 (GVBl.SH S. 152)
4. Landesverordnung über die Wahlen in den Gemeinden und Kreisen in Schleswig-Holstein (Gemeinde- und Kreiswahlordnung – GKWO) vom 19. März 1997 (GVOBl. Schl.-H. S. 167).
8 de Dezembro de 1995

22 de Dezembro de 1995

19 de Março de 1997



Turíngia
1. Thüringer Gesetz über die Wahlen in den Landkreisen und Gemeinden (Thüringer Kommunalwahlgesetz – ThürKWG) vom 16. August 1993 (GVBl. S. 530), geändert durch das Gesetz vom 25. März 1994 (GVBl. S. 358)
2. Zweite Verordnung zur Änderung der Kommunalwahlordnung vom 12. Dezember 1995 (GVBl. S. 420).
12 de Dezembro de 1995

Grécia
Προεδρικό Διάταγμα υπ’ αριθ. 164, Τροποποίηση του Π. Δ/τος 133/1997 «΄Ασκηση του δικαιώματος του εκλέγειν και εκλέγεσθαι κατά τις Δημοτικές και Κοινοτικές εκλογές από πολίτες της Ευρωπαϊκής ΄Ενωσης που κατοικούν στην Ελλάδα και δεν είναι Έλληνες πολίτες, σε συμμόρφωση προς την 94/80/ΕΚ Οδηγία του Συμβουλίου της Ευρωπαϊκής Ένωσης (L 368 της 31.12.1994, σελ. 38) (Α΄121)», ΦΕΚ Α΄ 145 της 8ης Ιουλίου 1997.
8 de Julho de 1997

Espanha
Ley Orgánica número 1/97 de 30/05/1997, de modificación de la Ley Orgánica del Régimen Electoral General para la transposición de la Directiva 94/80/CE, de Elecciones Municipales, Boletín Oficial del Estado número 130 de 31/05/1997 Página 16828 (Marginal 11653)
30 de Maio de 1997

França
Loi organique n° 98/404 du 25/05/1998 déterminant les conditions d'application de l'article 88-3 de la Constitution relatif à l'exercice par les citoyens de l'Union européenne résidant en France, autres que les ressortissants français, du droit de vote et d'éligibilité aux élections municipales, et portant transposition de la directive 94/80/CE du 19/12/1994, Journal Officiel du 26/05/1998 Page 7975
25 de Maio de 1998

Irlanda
The Local Eleições Regulations, 1995, Statutory Instruments number 297 of 1995
1995

Itália
Decreto legislativo del 12/04/1996 n. 197, attuazione della direttiva 94/80/CE concernente le modalità di esercizio del diritto di voto e di eliggibilità alle elezioni comunali per i cittadini dell'Unione europea che risiedono in uno Stato membro di cui non hanno la cittadinanza, Gazzetta Ufficiale - Serie generale - del 15/04/1996 n. 88 pag. 7
12 de Abril de 1996

Luxemburgo
1. Loi du 28/09/1995 fixant les modalités de participation aux élections communales des citoyens non Luxemburgoeois de l'Union Européenne et modifiant 1) la loi électorale modifiée du 31/07/1924 2) la loi communale modifiée du 13/12/1988, Mémorial Grand-Ducal A Numéro 101 du 28/12/1995 Page 2551
2. Loi du 28/12/1995 modifiant la loi communale du 13/12/1988, Mémorial Grand-Ducal A Numéro 101 du 28/12/1995 Page 2553
28 de Setembro de 1995

28 de Dezembro de 1995

Países Baixos
Wet van 03/07/1996, houdende wijziging van de Kieswet en de Gemeentewet ter uitvoering van richtlijn nr. 94/80/EG van de Raad van de Europese Gemeenschappen van 19/12/1994 tot vaststelling van de wijze van uitoefening van het actieve en passieve kiesrecht bij gemeenteraadsverkiezingen ten behoeve van burgers van de Unie die verblijven in een Lid-Staat waarvan zij de nationaliteit niet bezitten, Staatsblad nummer 392 van 16/07/1996 bladzijde 1
3 de Julho de 1996

Áustria

Burgenland
1. Landesverfassungsgesetz vom 17/4/1997, mit dem die Burgenländische Gemeindeordnung geändert wird (Gemeindeordnungsnovelle 1997)
2. Gesetz vom 17/4/1997, mit dem die Gemeindewahlordnung 1992 geändert wird (Gemeindewahlordnungsnovelle 1997)
3. Landesverfassungsgesetz vom 17/4/1997, mit dem das Eisenstädter Stadtrecht geändert wird (Eisenstädter Stadtrechtsnovelle 1997)
4. Landesverfassungsgesetz vom 17/4/1997, mit dem das Ruster Stadtrecht geändert wirdt (Ruster Stadtrechtsnovelle 1997)
17 de Abril de 1997

Caríntia
1. Allgemeine Gemeindeordnung 1993 - AGO, LGBl. 1993/77 (Änderung zur Umsetzung der Richtlinien: LGBl. 1996/21);
2. Klagenfurter Stadtrecht 1993 - K-KStR, LGBl. 1993/112 (Änderung zur Umsetzung der Richtlinien: LGBl. 1996/23);
3. Villacher Stadtrecht 1993 - K-VStR, LGBl. 1993/118 (Änderung zur Umsetzung der Richtlinien: LGBl. 1996/22);
4. Gemeinderats- und Bürgermeisterwahlordnung - K-GBWO, LGBl. 1991/9 (Änderung zur Umsetzung der Richtlinien: LGBl. 1996/20);
5. Landesverfassungsgesetz über die Direktwahl der Bürgermeister - K-BDW-VG, LGBl. 1994/74 (Änderung zur Umsetzung der Richtlinien: LGBl. 1996/19).
6. Gesetz vom 3/12/1999 mit dem die Gemeinderats- und Bürgermeisterwahlordnung geändert wird
14 de Dezembro de 1995

Baixa Áustria
1. NÖ Gemeindeordnung 1973 – NÖ GO 1973, LGBl. 1000-0 (letzte Änderung: LGBl. 1000-9);
2. NÖ Gemeinderatswahlordnung 1994 - NÖ GROW 1994, LGBl. 0350-0 (letzte Änderung: LGBl. 0350-1);
3. NÖ Landesbürgerevidenzengesetz, LGBl. 0050-0 (letzte Änderung: LGBl. 0050-2).
7 de Outubro de 1999

Alta Áustria
Gesetz zur Änderung des Brandenburgischen Kommunalwahlgesetzes zur Umsetzung der Richtlinie 94/80/EG des Rates vom 19. Dezember 1994, und zur Änderung des Landesbeamtengesetzes vom 14. Dezember 1996 ( GVBl. I S. 274) und die Verordnung zur Änderung der Brandenburgischen Kommunalwahlverordnung vom 18. Dezember 1995 (GVBl. I S. 738).
4 de Julho de 1996

Salisburgo
1. Salzburger Gemeindewahlordnung 1974 letzte Änderung LGBl. Nr. 1997/79
2. Salzburger Gemeindeordnung 1994, letzte Änderung LGBI Nr. 1997/38
3. Salzburger Stadtrecht 1966, letzte Änderung LGBl. Nr. 1997/16.
--

Steiermark
1. Gemeindewahlordnung 1960, LGBl. 1960/6 (Änderung zur Umsetzung der Richtlinien: LGBl. 1997/43 - GWO);
2. Gemeindewahlordnung Graz 1992, LGBl. 1992/42 (Änderung zur Umsetzung der Richtlinien: LGBl. 1997/44 – GWO-G);
3. Gemeindeordnung 1967, LGBl. 1967/115 (Änderung zur Umsetzung der Richtlinien: LGBl. 1997/4);
4. Statut der Landeshauptstadt Graz, LGBl. 1967/130 (Änderung zur Umsetzung der Richtlinien: LGBl. 1997/42).
30 de Junho de 1997

Tirol
1. Tiroler Gemeindewahlordnung 1994 (TGWO 1994), LGBl. 1994/88 (letzte Änderung: LGBl. 1995/94);
2. Innsbrucker Wahlordnung 1975 (IWO 1975), LGBl. 1975/54 (letzte Änderung: LGBl. 1995/95);
3. Tiroler Landesordnung 1989, LGBl. 1988/61 (letzte Änderung: LGBl. 1995/36).
11 de Outubro de 1995

Viena
1. Wiener Gemeindewahlordnung 1996 (GWO 1996), LGBl. 1996/16, idF LGBl 1996/31
2. Wiener Stadtverfassung (WStV), LGBl. 1968/28 (Änderung zur Umsetzung der Richtlinien: LGBl. 1996/16), idF LGBl 1997/41.
28 de Março de 1996

Voralberg
1. Landesverfassung, LGBl. 1984/30 (entsprechende Änderung: LGBl. 1997/64);
2. Gemeindewahlgesetz, LGBl. 1979/31 (entsprechende Änderung: LGBl. 1997/67);
3. Gemeindegesetz, LGBl. 1985/40 (entsprechende Änderung: LGBl. 1997/69).
4. Wählerkarteigesetz, LGBl. 1987/57 (entsprechende Änderung: LGBl. 1997/68).
7 de Agosto de 1997

Portugal
Lei n° 50/96 de 04/09/1996. Altera a Lei n° 69/78, de 3 de Novembro (Lei do Recenseamento Eleitoral), e o Decreto-Lei n° 701-B/76, de 29 de Setembro (Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquias Locais), Diário da República I Série A n° 205, de 04/09/1996, Página 2946.
4 de Setembro de 1996

Finlândia
1. Kuntalaki (365/95) 17/03/1995
2. Laki Suomen Hallitusmuodon muuttamisesta (969/95), 17/07/1995
3. Laki Suomen Hallitusmuodon 11 §:n muuttamisesta (1641/95), 22/12/1995
4. Laki kuntalain 10 ja 26 §:n muuttamisesta (1647/95), 22/12/1995
5. Laki kunnallisvaalilain muuttamisesta (1648/95), 22/12/1995
6. Laki neuvoa-antavissa kunnallisissa kansanäänestyksissä noudatettavasta menettelystä (1649/95), 22/12/1995
7. Landskapslag om rösträtt och valbarhet I kommunalval för personer som saknar åländsk hembygdsrätt, 02/05/1997
8.Landskapslag om rösträtt och valbarhet i kommunalval för personer som saknar åländsk hembygdsrätt (63/97) 14/08/1997, Ålands författningssamling
Entre Março de 1995 e Agosto de 1997 (Ilhas Åland)

Suécia
Vallag utfärdad den 17 april 1997 – SFS 1997 :157
17 de Abril de 1997

Reino Unido
The Local Government Eleições (Changes to the Franchise and Qualification of Members) Regulations 1995
23 de Julho de 1995

Anexo 2: Eleições autárquicas: questionário
A.
Dados estatísticos

1.
Estatísticas nacionais

1.1
Número total de cidadãos comunitários não nacionais em idade de votar residentes em Portugal?

1.1.1
Discriminação por Estado‑Membro?

1.2
Número total de cidadãos comunitários não nacionais inscritos nos cadernos eleitorais de Portugal?

1.2.1
Discriminação por Estado‑Membro?

1.3
No caso de os cidadãos da União serem automaticamente inscritos nos cadernos eleitorais de Portugal, número de não nacionais que exerceram o seu direito de voto?

1.3.1
Discriminação por Estado‑Membro?

1.4
Número de candidatos não nacionais?

1.5
Número de eleitos não nacionais?

2.
Estatísticas locais

2.1
Quais são as dez (10) autarquias com a percentagem mais elevada de cidadãos da União não nacionais em idade de votar?

2.2
Em relação a cada uma destas dez autarquias, prestar as informações solicitadas a seguir relativamente às últimas eleições autárquicas realizadas antes da entrada em vigor da directiva e às eleições realizadas posteriormente:

2.2.1
Número total de eleitores?

2.2.2
Número total de votantes?

2.2.3
Número de cidadãos em idade de votar?

2.2.3.1
Discriminação por Estado‑Membro?

2.2.4
Número de cidadãos da UE não nacionais inscritos nos cadernos eleitorais?

2.2.4.1
Discriminação por Estado‑Membro?

2.2.5
5No caso de os cidadãos da União serem automaticamente inscritos nos cadernos eleitorais, número de não nacionais que exerceram o seu direito de voto?

2.2.5.1
Discriminação por Estado‑Membro?

2.2.6
Resultados eleitorais?

2.2.7
Número de candidatos não nacionais?

2.2.8
Número de eleitos não nacionais?

B.
Dados qualitativos

1.
Informação

1.1.
Indicar pormenorizadamente as acções desenvolvidas para informar os cidadãos da UE dos seus direitos de voto e de elegibilidade, bem como das modalidades do seu exercício.

1.2.
Essa campanha de informação afigura-se suficiente?

2.
Evolução do eleitorado
2.1
Na sequência da aplicação da Directiva 94/80/CE registou-se uma evolução significativa do eleitorado? 

2.2
Na sequência da aplicação da directiva registaram-se alterações a nível da composição política dos órgãos eleitos dessas autarquias?

ANEXO 3: Campanha de informação

Estado‑Membro
Descrição da campanha de informação
Percentagem de cidadãos da União não nacionais inscritos nos cadernos eleitorais

Bélgica
Foram divulgados comunicados na imprensa diária. Foi amplamente distribuída uma brochura de informação através das administrações municipais e estações de correios. Além disso, esta brochura foi enviada às autoridades municipais para serem transmitidas individualmente a todos os cidadãos da União não nacionais. Foram igualmente distribuídas brochuras nas escolas europeias. Foi criado um sítio Internet sobre as eleições e divulgadas mensagens televisivas em diversos canais nacionais e regionais.
17,8%

Alemanha
Todos os eleitores inscritos nos cadernos eleitorais receberam uma carta de informação pessoal cerca de três semanas antes do acto eleitoral. Esta carta foi também enviada aos eleitores não nacionais inscritos automaticamente. Além disso, as autarquias informaram os eleitores através de um comunicado oficial. Foram igualmente realizadas campanhas a nível local:

Bade‑Vurtemberga: As autarquias distribuíram uma brochura multilíngue elaborada em colaboração com o Provedor dos Estrangeiros.

Baviera: Foi divulgado um comunicado especial sobre as condições para o exercício do direito de voto. Foi distribuída uma brochura informativa nas escolas, nos consulados, nas administrações, nas associações e aos agentes de formação política.

Berlim: Foi enviada uma carta em duas línguas (alemão e língua‑mãe) aos eleitores não nacionais. A autoridade eleitoral informou os meios de comunicação social através de comunicados de imprensa, conferências de imprensa e Internet.

Brandeburgo: Distribuição de brochuras e Internet.

Hamburgo: A autoridade eleitoral informou os meios de comunicação, através de comunicados de imprensa e brochuras informativas em 11 línguas.

Hesse: Na sequência da nova lei relativa à participação do cidadão, foi organizada uma grande campanha geral de informação através dos meios de comunicação (rádio, televisão, jornais, cinema, brochuras enviadas a todos os cidadãos e Internet). Foi elaborada uma brochura informativa em inglês, grego, italiano e espanhol especialmente para os eleitores não nacionais. Foram divulgadas informações através da Internet.

Meclemburgo‑Pomerânea Ocidental: Comunicação no jornal oficial e informações na imprensa local.

Baixa Saxónia: A autoridade eleitoral elaborou uma brochura informativa nas 11 línguas da União, disponível nas autarquias, instâncias de gestão das eleições e centros de imprensa. Foram igualmente afixados comunicados nos painéis informativos dos edifícios públicos. Foram divulgados comunicados de imprensa e criado um sítio Internet.

Renânia do Norte‑Vestefália: Comunicados de imprensa e Internet.

Renânia–Palatinado: Foram divulgadas informações nas línguas da União. Foram organizados vários seminários e reuniões de informação com o público.

Sarre: Comunicados de imprensa, o Ausländerbeirat (Conselho dos Estrangeiros) divulgou as informações.

Saxónia: Foram prestadas informações específicas aos eleitores não nacionais (de facto, estes eram obrigados a inscrever‑se). As autarquias decidiram a nível local as campanhas de informação a realizar.

Saxónia–Anhalt: As autarquias decidiram a nível local as campanhas de informação a realizar.

Schleswig–Holstein: Foi feita uma referência específica no comunicado oficial relativo às eleições. Além disso, foram envidados esforços no plano das relações públicas, tendo sido divulgados comunicados de imprensa.

Turíngia: Foi distribuída uma brochura através das autarquias. O Provedor dos Estrangeiros informou os eleitores não nacionais.
(todos automaticamente)

Grécia
As autoridades municipais informaram os eleitores através da imprensa local e da rádio sobre os procedimentos de inscrição. Foram publicadas brochuras informativas em inglês, alemão, francês e grego e distribuídas através das embaixadas, instituições culturais e autarquias. Foram criadas linhas telefónicas especificamente para responder às questões.
9,5%

Espanha
Em Janeiro de 1999, o Ministério do Interior lançou uma campanha de informação a nível nacional. Esta campanha consistiu em mensagens na televisão (tanto nos canais públicos como nos privados) e na rádio, bem como na distribuição de brochuras em espanhol, inglês, francês e alemão. Os serviços eleitorais centrais elaboraram documentos destinados às autarquias para facilitar o procedimento de inscrição. Muitas autarquias organizaram as suas próprias campanhas. Em Fevereiro de 1999, foi enviada uma carta individual a todos os cidadãos da União para os informar da obrigação de se inscreverem nos cadernos eleitorais. O talão de resposta foi incluído na carta para ser devolvido com isenção de selo. Foi criada uma linha gratuita de informação telefónica. Foi efectuada uma campanha especial de informação do público através dos diferentes meios de comunicação após a elaboração dos cadernos eleitorais para informar os eleitores do seu direito de recurso.
24,4%

Irlanda
No último trimestre de 1998, uma ficha informativa recordando os direitos eleitorais dos cidadãos da União residentes na Irlanda, enviada a todos os lares, foi incluída no formulário de inscrição. Esta ficha informativa foi igualmente enviada a todos os cidadãos da União identificados pelas autoridades de registo. Nos jornais nacionais foi organizada uma campanha para anunciar que o projecto de registo 1999/2000 seria utilizado para as eleições municipais. Os jornais nacionais publicaram suplementos com este registo e deram relevo aos direitos eleitorais dos cidadãos comunitários residentes na Irlanda aquando das eleições.
52,8%

Itália
O governo central distribuiu brochuras através de todos os meios jurídicos e técnicos e muitas autarquias enviaram uma carta a todos os eleitores não nacionais residentes na área da municipalidade, convidando‑os a inscrever-se nos cadernos eleitorais.
19,2%

Luxemburgo
O governo publicou uma brochura destinada aos eleitores não nacionais. A nível local, foram organizadas diferentes campanhas: nalgumas autarquias, as autoridades locais fizeram visitas porta a porta aos não nacionais residentes, organizaram reuniões de informação nos cafés, enviaram cartas personalizadas aos potenciais eleitores redigidas na respectiva língua‑mãe. Foi distribuído um formulário de registo previamente preenchido, que, uma vez assinado, poderia ser devolvido. A administração abriu um gabinete especial de informação com horário alargado de abertura. Foram divulgados comunicados nos jornais locais.
12,4%

Países Baixos
As autarquias divulgaram comunicados e jornais especialmente dedicados às eleições, em várias línguas, sobre o direito de voto dos não nacionais. Foi enviada uma carta a todos os partidos políticos chamando a sua atenção para as condições a preencher pelos não nacionais para se apresentarem como candidatos. Foram divulgados comunicados, brochuras e mensagens na televisão e na rádio sobre as eleições autárquicas em geral. O Ministério do Interior distribuiu brochuras e criou uma linha telefónica para responder a todas as questões.
(todos automaticamente)

Áustria
O Ministério solicitou às autarquias, através de uma circular (Wahlerlass), que informassem os cidadãos. As autarquias divulgaram comunicados, mensagens públicas e utilizaram a imprensa, a televisão e a rádio locais. Foram igualmente distribuídas brochuras e contactados pessoalmente os cidadãos não nacionais (foi‑lhes enviado um formulário de inscrição).
54,2%

Portugal
Nas eleições de 1997, foram divulgadas mensagens na televisão e na rádio e publicados comunicados nos jornais. O Ministério preparou brochuras e cartazes em diferentes línguas, que foram distribuídos através de organizações em contacto frequente com os potenciais eleitores. Nas eleições de 2001, as autoridades editaram 50 000 exemplares de uma brochura sobre o direito de voto dos estrangeiros em Portugal, distribuída pelas autarquias, embaixadas e serviços de estrangeiros. Foram criados sítios de informação na Internet, tanto para as autoridades autárquicas como para o público em geral. Na televisão e rádio foram divulgada mensagens sobre a inscrição.
9,8%

Finlândia 
Todos os cidadãos na União não nacionais e os outros estrangeiros receberam pelo correio uma carta pessoal informando‑os do direito de voto e de elegibilidade, sobre como se candidatar e como votar. A carta estava redigida em três línguas (finlandês, sueco e inglês). Além disso, todos os eleitores, finlandeses e não nacionais, receberam pelo correio o aviso oficial sobre o direito de voto (um “cartão de eleitor”).
(todos automaticamente)
(taxa de participação 30,7%)

Suécia
Todas as pessoas com direito de voto receberam pelo correio uma brochura com instruções sobre as eleições. As informações foram traduzidas em várias línguas, entre 14 e 16 línguas, incluindo finlandês, inglês, alemão, francês e espanhol. As informações relativas ao direito de elegibilidade foram distribuídas pelos partidos políticos.
(todos automaticamente)
(taxa de participação 35‑49% consoante a nacionalidade)

Reino Unido
A comissão eleitoral responsabilizou-se pelos programas de sensibilização dos eleitores. A comissão lançou uma campanha para sensibilizar o público e incentivá‑los a inscrever‑se e a votar nas próximas eleições autárquicas de 2002. Esta campanha destinava‑se a todos os eleitores e, especialmente, aos eleitores com idades compreendidas entre 18 e 24 anos. A campanha não se destinou especificamente aos cidadãos da UE.
41,1%

Anexo 4: Evolução do eleitorado

Estado-Membro
Na sequência da aplicação da directiva registou‑se uma evolução significativa do eleitorado?
Na sequência da aplicação da directiva registaram‑se profundas alterações a nível da composição política dos órgãos eleitos?

Bélgica
Comparativamente com as últimas eleições nacionais de 1999, o número de eleitores aumentou 1,2%, o que não é considerado significativo.
Informações não disponíveis. É impossível dar uma resposta em geral. Em certos casos pontuais, a sua aplicação poderá ter tido algum efeito.

Alemanha
Dado que o número de eleitores não nacionais varia significativamente a nível local e regional, a aplicação da directiva teve um impacto diferente consoante as autarquias.
Não são conhecidos casos em que a aplicação da directiva tenha tido impacto sobre a composição política, porém, tal é perfeitamente possível.

Grécia
Não se registou uma evolução significativa.
Não se registaram alterações a nível da composição política dos órgãos eleitos.

Espanha
Registado um aumento significativo de 6% do eleitorado, que se deveu, em parte, ao aumento de 93% do número de eleitores não nacionais. Pode ser estabelecida uma comparação entre os cidadãos dinamarqueses, suecos e holandeses residentes em Espanha, que dispunham igualmente do direito de voto nas eleições anteriores de 1995. Nestes grupos o aumento do número de eleitores foi de 168% ‑ 292%.
Não se registaram alterações significativas a nível dos órgãos políticos. Apenas foram eleitos 4 candidatos não nacionais.

Irlanda
Dado que todos os residentes tinham direito de voto desde 1963, a aplicação da directiva não provocou qualquer alteração significativa.
Não se registou qualquer alteração, uma vez que não houve uma evolução significativa do eleitorado.

Itália
A aplicação da directiva não provocou uma evolução significativa do eleitorado, dado o reduzido número de cidadãos da UE não nacionais residentes na Itália e o número ainda mais reduzido de eleitores inscritos.
Não se registaram alterações a nível dos órgãos políticos nas dez autarquias examinadas.

Luxemburgo
Não respondeu.
Não respondeu.

Países Baixos
Impossível responder à pergunta.
Impossível responder à pergunta.

Áustria
A aplicação da directiva provocou um aumento do número de eleitores em muitas autarquias.
Foram eleitos pelo menos 20 cidadãos não nacionais.

Portugal
A evolução não é significativa dada a reduzida dimensão das comunidades de nacionais da UE residentes em Portugal. Salienta‑se que as primeiras eleições abertas aos eleitores estrangeiros foram as de 1997.
Não se registaram alterações significativas porque:

– Nas eleições de 1997, o número de estrangeiros candidatos era reduzido e, por conseguinte, também o de estrangeiros efectivamente eleitos.

– Não eram autorizadas candidaturas independentes, isto é, de candidatos não apoiados pelos partidos políticos (esta disposição foi alterada na última revisão constitucional), excepto nas eleições para a Assembleia de Freguesia, o órgão local mais pequeno.

Finlândia
Não
Não

Suécia
Não se registou qualquer evolução significativa a nível do eleitorado porque os nacionais dos Estados‑Membros, dentro de certa medida, já dispunham anteriormente do direito de voto nas eleições autárquicas.
A aplicação da directiva não alterou a composição dos órgãos eleitos. De facto, o número de cidadãos da UE eleitos diminuiu comparativamente com as eleições anteriores.

Reino Unido
Não
Não

�	Artigo 40º da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia – JO C 364 de 18.12.2000, p. 1.


�	A seguir designados por “cidadãos da União não nacionais” ou “cidadão eleitor não nacional”.


�	Directiva 94/80/CE do Conselho, de 19 de Dezembro de 1994, que estabelece as regras de exercício do direito de voto e de elegibilidade nas eleições autárquicas dos cidadãos da União residentes num Estado-Membro de que não tenham a nacionalidade –  JO L 368 de 31.12.1994, p. 38.


�	Directiva 96/30/CE do Conselho, de 13 de Maio de 1996, que altera a Directiva 94/80/CE, que estabelece as regras de exercício do direito de voto e de elegibilidade nas eleições autárquicas dos cidadãos da União residentes num Estado-Membro de que não tenham a nacionalidade – JO L 122 de 22.5.1996, p. 14.


�	Ver igualmente o 17º considerando da directiva.


�	Ver anexo 2.


�	A directiva não é aplicável a Gibraltar.


�	A Comissão está a examinar certas consequências da alegada não conformidade da legislação francesa com a directiva.


�	A Comissão decidiu dar início a uma acção contra a Grécia junto do Tribunal de Justiça das Comunidades Europeias em 2001, mas a apresentação do pedido ao Tribunal foi adiada por forma a aguardar a alteração da legislação grega, que segundo as Autoridades gregas ficará concluída no início de 2002.


� 	A Declaração nº 32 ao Acto de Adesão da Finlândia referiu a possibilidade do Conselho fixar as condições de aplicação do nº 1 do artigo 19º (antigo nº 1 do artigo 8º-B) à situação específica das Ilhas Åland no que diz respeito ao direito de voto e eligibilidade nas Ilhas Åland. Esta possibilidade foi considerada aquando da elaboração da Directiva 96/30/CE que altera a Directiva 94/80/CE não se tendo afigurada necessária qualquer derrogação. De acordo com o terceiro considerando da Directiva 96/30/CE, a Directiva 94/80/CE é aplicável nas Ilhas Åland, onde os nacionais finlandeses que não têm a cidadania regional das ilhas e os nacionais de outros Estados�Membros da União estão sujeitos a uma condição de período de residência para poderem exercer o direito de voto e de serem eleitos nas eleições municipais.


�	Relatório da Comissão ao Parlamento Europeu e ao Conselho sobre a concessão da derrogação prevista no nº 1 do artigo 19º do Tratado – apresentado nos termos do nº 4 do artigo 12º da Directiva 94/80/CE� COM(1999)597 final.


�	Eurostat, “Community Labour Force Survey 2000”.


�	Eurostat, “Community Labour Force Survey 2000”.


�	Por exemplo, Bade�Vurtemberga 1999, Baviera 1996, Berlim 1996, Brema 1999, Hamburgo 1997, Hesse 1996, Baixa Saxónia 1996, 2001, Renânia do Norte�Vestefália 1999, Renânia-Palatinado 1999, Sarre 1999, Saxónia 1999 e Schleswig-Holstein 1998.


�	Tirol 1998, Salisburgo 1999 e Vorarlberg 2000.


�	Eurostat, NUTS, Correspondência entre os níveis NUTS e as autoridades locais nacionais (os níveis NUTS comparados com as autoridades locais que figuram no anexo à directiva).


� 	A Comissão salientou isto recentemente na Comunicação sobre a aplicação da Directiva 93/109/CE (COM(2000)843 final). Esta directiva inclui uma disposição idêntica à do artigo 11º da directiva, considerando a Comissão que a mesma deve ser interpretada de forma idêntica.
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